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ƒiƒifäne Iii-:III'‹.'-É

RSO A TOMADA DE PRF O N” 015/2022 .5'E'INFR.»='-IIJULGAMENTO A0 RECU

Reúúrrziiiez AI;-:REU LOCAÇÃO DE vEÍCULOS EIRELT, iiisfzi-iiii iii; CNPJ iii
32.193.863/0001-41, representada pele Sr. Júlie Almeida de Abreu e CPF II” 069.017.213-31,

perteder de CPF 11° 069.017.213-31.

A Empresa, ABREU LOCAÇÃO DE VEÍCULOS EIRELI, inszrii-E zw CNPJ PP
32.193.868/O0O1~41, represeiitiide pele Sr. Júlio Almeida de Abreu e CPF 11° 069.017.213-31,

perteder de CPF II” 069.0i7.213~3l, insatisfeite eem sua inabilitaçäe, reeerrem centra O deeísum
exerade.

Assexiera, Outressim, que E reeerreiite figura eeme partieipeiite de preeesse de lieiteçãe

na medalidade TOMADA DE PREÇOS N” 015!2022-SEIINFRA euje ebjete Se perfaz na

SCONTMTACÃO DE OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUTAR
RECIIPERACÃO DE ESTRADAS WCINAIS, COM APLICAÇÃO DE CAMADAS DE
RI=.'.\/ESTINIENTO TIPO PIÇARRA, PARA REGULARIZAÇÃO DO SUE-LEITO E
REVESTIMENTO PRIMÁRIO, COMPREENDENDO OS TRECHOSz I _ DISTRITO DE SÃO
JOÃO DO ARUARII A ER-115; II _ LOCALIDADE DE PATOS A FLORES, ZONA RURAL,
DESTE MUNICÍPIO, DE RESPONSAEILIDADE DA SECRETARIA DE INPRAESTRUITURAP,
eenferme diserimiriiiide ne subitem 2.1 de edite]

Presseguiu Esseversnde que C) Edital e elei-e se Emmeiar em sua eláusule 3.3.2, ES
exigências miriiirias que Es Iieitantes eensideredes MiereeII1p1'esEs-ME*s eu Empresas de Pequene

Perte-EPP*S deverãe cumprir para germr des benefíeies eeiistemes ri:-:i Lei Cemplemeritsu' 11° 123 de

PREEPEI-ruRA muE|e|PAL DE meRAeA NOPA __* E
Av. MANOEL eASr|=Ie, Ns. I-as - eEI~m=Ie - |s|e|=~IAeA NevA ¬- eEARA- eEP ses-Iu.eud` *
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2006. Apesar da Cemissãe näe assegurar O praise minimo para a apreseritaçãe a Certidãe de presa
de Regularidade para eem a Fazenda Mtulieipal, a Reeerrente se prentifieeu a enviar a Certidãe
dessa vez “ReguIariaada" para O e-mail da Cemissae, que eem agilidade aeuseu O reeebimente da

mesma, anuneiande a seguinte respesta “Cenfirrnarnes O reeelriimente de seu email. Infermarnes

que, para que a deeisae da Cemissãe seja refermada, tal pleite devera ser reivindieade, de t`Orma
tempestiva, através de RECURSO ADMINISTRATIVO, tende em vista que a empresa eneentra-se

ne preeesse TP-015 SIÉINFRA deelarada INABILITADA.

AO final requereu sua devida habilitaçãe.

É O relaterie.

Passe a d.eeidir.

.¡L

O rnaneje da presente insatisfaçãe recursal se deu de maneira TEMPESTIVA.

NENHUMPublicadas a interpesiçãe de reeurse, "` interessade apresenteu impugnaçãe
EIOS HIÊSHIOS.

Referides praees pedem ser verifieades pela transeriçãe de artige de lei a seguir.

Art. 109. Des ates da Administraçãe deeerrentes da aplieaçãe desta Lei eabem:
l- reeurse, ne praae de 5 (einen) dias úteis a eentar da intimação de ate eu da
lavratura da ata, nes eases de:
a) habllltaçãe eu inabilitaçãe de lleitante;
b)julgaInentO das prepestas;
e) anulaçäe eu revegaçae da lieitaeãe;
cl) indeferiineiite de pedide de inserieãe em registre eadastral, sua alteraçãe eu
eaneelamente;

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA I F _
AV. MANOEL OÀETRO, N". TEE - OENTRO - MORADA NOVA - OEÀRA- OEP I5294-0.000 ____ _- --'
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e) rescisãe de eentrate, a que se refere O ineise I de art. 78 desta lei;
e) rescisäe de centrate, a que se refere O ineise I de art. 79 desta Lei; (Redaeãe
dada pg|a Lei n" 8.883, de 1994)
Í) aplicaçãe das penas de advcrtëiicia, susperI si-ie temperaria eu de multa;
ll - representaçãe, ne praze de 5 (cinee) dias úteis da iritimacäe da decisae relaeienada cem
e ebjcte da lieitaçäe eu de centrate, de que nãe caiba reeurse hierarquice;
III - pcdide de reeeiisideraçae, de decisãe de Ministre de Estade, eu Secretaria Estadual eu
Municipal, cenferme O case, na hipótese de§4°dO art. 87 desta Lei, ne praze de 10
(dez) dias úteis da intimaçãe de ate.
§ 1" A intimaçãe des ates refcrides ne ineise I, alíneas "a", "III", "c" e "O", deste artige,
ei-zcluldes Os relatives a advertência e multa de mera, O ne ineise III, será feita recdiante
publicacäe na imprensa eficial, salve para es eases previstes nas alíneas "a" e "Is", se
presentes es prepestes des licitantes ne ate em que fei adetada a dccisäe, quande pedera ser
feita per cemunicacãe direta aes interessadas e lavrada em ata.
§2" O reeurse prcviste nas alíneas "a" e "b" de ineise I deste artige terá efeite suspensiva,
pedende a auteridade cempetente, metivadamente e presentes razões de interesse públicü.
atribuir ae recurse interpeste efieacia suspensiva aes demais reeurses.
§3" lnterpeste, O reeurse será eemunieade aes demais licitantes, que pederãe
impugná-le ne preze de 5 (einee) dias úteis.
§4" O reeurse será dirigide a auteridade superier, per intermédie da que praticeu O ate
recerrtde, a qual pederá reeensiderar sua dccisãe, ne praze de 5 (cince) dias úteis, Ou, nesse
Inesme praze, faze-Ie subir, devidamente infennade, dcvcnde, neste case, a dccisãe ser
preferida dentre de praze de 5 (cince) dias úteis, eentade de rccebimente de reeurse, seb
pena de respeiisabilidadc.
§5" Nenhum praze de reeurse, representaçae eu pcdide de rceensideraeãe se inicia eu
eerre sem que Os antes de precesse estcj am cem vista Franqueada ae interessade.
§6" Em se trataride de licitações efetuadas na medalidade de "carta cenvite" es prazes
estalnelecides nes incises l O Il e ne paragrafe 3" deste artige serãe de deis dias
úteis. (lncluíde pg|a pci n" 8.883, de 19941 (destaeames)

- Dessa ferma, resta cemprevada a tempestividade de reeurse da licitante recerrente.
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E Indiseutivel que O Adrninístrader respensavel deve sempre avaliar O eenjunte de

cencerrentes, cvitande-se, a tede custe, inabilitacees e/eu d.esclassificaçOes preeipitadas, cujes
metives ensegaderes pessam ser Facilmente sanades. É de se esperar que aquele preeeda cem

especial cautela na avaliaeãe da deetunentaçäe dispenibilizada, ja que lida cem reeurses públices,
sende lhe vedade levar a cabe enclusões sumarias e desarrazeadas. Ji///z
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Sebre Os argumentes trazides a lttma, pela reeerren1;e MELHOR SDR'l`li`z LHE

ASSISTE, eeme se depreende a seguir:
Especificamente ne case das micreempresas (ME) O empresas de pequene perte (EPP),

Iei editada a Lei Cemplementar n" l23/2006 (Estatute Nacienal da Miereetnpresa e da Empresa de

POquOI1e Perte), que tretute bencfícies ne precedimente licitaterie para estas instituições, previste
em seus artiges 42 ae 49.

nl

Este tratamente difereneiade encentra superte nes artiges 170, ineise IX O 179 da

CF/88, respectivamente, in verbisz

Art. 170. A Ordem Ocenemica., fundada na valerizacãti de trabalhe humane O na livre
iniciativa, tem per tim assegurar a tedes existência digna, cenferme es ditames dajttstiça
secial, ebservades Os seguintes principles: [...]

IX - tratamente faverecide para as einprcsas de pequene perte censtituidas seb as leis
brasileiras O que tenham sua sede O adIninistrar;.aO ne Pais.

Art. 179. A Uniae, Os Estades, O Distrite Federal O es Muiticlpies dispensarãe às
Inicreentprcsas O as empresas de pequene perte, assim definidas em lei, tratamente jurídice
diferenciada, visande a incentiva¬las pela simplificaçae de suas Obrigações administrativas,
tributárias, previdenciárias O creditlcias, eu pela eliminaçäe Ou reduçae destas per meie de
lei.

Assim, nãe ha que se falar em incenstitueienalidade de tratamente diferenciade

dispensade para essas empresas, peste que a Lei Cemplementar 11" 123/O6 O abseluttiunente

eerlstitucienal.

' A prefessera Irene Nehara também epineu pela censtitucienalidade da lei, mas fez

- _¬

pederiarrt gerar substanciais vantagens para as ME e EPP.

NEO Ita metive para tal preeeupaçãe, haja vista, teda atividade administrativa, em ,
especial, a licitaçae ser regida pele princi_pie da igualdade. Este principie encentra-se previste (I

Onpresssunente ne art. 37, ineise XXI da Carta Magna O também ne art. 3", I, § 1", da lei 866693, (
Onde O legislader veda O faveritisme e determina a igualdade na centpetiçãe entre Os licitantes. "

I i _;_g`_..-P
PREEFEITURA MUNIOIPAI.. DE MORADA nOvA

ressalvas sebre cerne a deutrina O jurisprudência iriam acatar O Institute, peis para ela as regras Qštš

AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARÁ- OEP E254-D.I`JD Q/
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O InO.ncionade princípio visa permitir que quaisquer interessados, que tenham condições

para. tanto, participem de procedimento licitatorio O que no decorrer deste, todos sejam tratades de

forrna igual, sem nenliuma preferência ou discriminação. Esta descrição faz sentido para

concorrentes que estejam na mesma posição e condição de concerrëincia, mas não O isto que ocorre

entre as ME, EPP O as multinacionais ou grandes empresas.

Desta maneira O justificado O tratamento desigual para os desiguais no intuito de

equiparar os concorrentes no mesmo patamar de coinpetição. A igualdade devera ser respeitada em
virtude das diferenças, por este motivo não restam dúvidas sobre a cocrencia do tratamento
diferenciado dado pelo legislador às ME e EPP.

A lei 123/06 dispee em seu art. 47 que:

"Nas contratações publicas da União, dos Estados O dos Municípios, poderá ser concedido
tratamento diferenciado O simplificado para as micreempresas O empresas de pequeno porte
objetivando a promoção do desenvolvimento economico O social no ambito municipal O
regional, O ampliação da eficiencia das políticas públicas O O incentivo à inovação
tecnológica, desde que previsto O regulamentado na legislação do respectivo ente.”

Os criterios de enquadrainente para ME O EPP se fonnam em ftmção da receita bruta

auferida em cada ano-calendário, O que equivale dizer que, se e faturamento for igual ou inferior a

R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), estaremos diante de uma microempresa. Caso O

faturamento seia superior a RSS 240.000,00 (duzentos O quarenta mil reais) O igual eu inferior a R$

2.400.000,00 (dois milhões O quatrocentos mil reais), estaremos diante de uma empresa de pequeno
porte. Estes esclarecimentos fazem-se necessarios para verificação se as empresas participantes dos

certames licitatorios têm direito aos beneficios previstos na LC 123/06.

A Lei Complementar n". 123/2006 estabeleceu na Seção Única, do seu Capitulo V ("Do

Acesso aos MOrcados"), intitulada "Das aquisições públicas"(arts. 42 O seguintes), condições
favorecidas as micro O pequenas empresas para contratações com a Administração Públi_ca,__pnr

intermédio de lieitaçees públicas. Sinteticamente, são elas:
PREEPEITURA MONIOIPAI. DE MORADA I~IovA ¿'2"'~

AV. MÀNÚEL CIR-ÊITRÚ, N". TEE +- 'ÉENTRÚ - MÚRÂÚÂ NÚVÉ - IÊEPIFIÂ- ÉÉEÂÊÉ-il-/ÍIIDÚÚ
CNPJ DT.?'E2.E40!üDD1-00 - CEF 0B,52D.1T1-4. E-MAIL: IlOI,tgOag[|1|]@gg¡|gglg,gom.l:Ir. Fone (BE) 34211351

'N

7

gííííííl/

\



1T|¬T:"' 'H

t'|j'ir| 'I-. '*lI|
ri.-H -:.:._.1-'

_||__ ¡...u__

 B E I _ 1 ¬
.wiàã ƒ'¿'.r:É¡

/rt_ Llííã
asrâoo po cama

|=›aE|=E|ruRA muN|c|PA|_ os moaapa Nova rfzz,,,m,,.es

I - Nas Herra ões ex! ërreia de com rava da de re :claridade rseal das rieraenr resas
e rn rasas de e :rena arte será eita a erras ara e eli' e assirrarara da carrrrrrt
serra' r ae ar aeasrfla da ar a da em eertarrres lrerrardrras ha a resrrz des

reais será asse :irado as rerrera e eruerras em resas a ra a ale 02 deis dias rrters
prgrragdveis gar igrral pergrgirr, para a regaƒarg'ação da daerrrrzgrgragaa fiseai exigida;

2 - Nos processos licitamrios sera assegurada, como critério de desempate, preferencia de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. A Lei ainda estabelc-cc
que serão consideradas empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que sejam iguais ou ate 10% (dez por cento) superiores à
proposta mais bem classificada (empate ficto), desde que esta última não seja tambent
pequena empresa, já na modalidade pregão o intervalo percentual é. de 5% [cinco por
cento). Ocorrendo o chamado empate ficto, a microempresa ou empresa de pequeno porte
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame;

3 - Realiaa.çoes de processos licitatórios em que a participação sera exclusivamente de
microempresas e empresas de pequeno porte, no caso de contratações cujo valor seja de até
R$ 8D.üüü,ü0 (oitenta mil reais);

4 - Exigência dos licitantes de subcontratação de microempresa ou de empresas de pequeno
porte em não mais do que 30% (trinta por cento) do total licitado, assim como o
estabelecimento de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte, em certames para a aquisição de bens e
serviços de natureza divisível.

Neste sentido a habilitação da empresa recorrente. e a medida que se impõe.

Diante de tudo exposto, em respeito ao princípio da vinculação ao ato convocatório, à

escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao principio da supremacia do interesse
púlolico, decide-se:

I. DAR PROVIMENTO ao recurso impetrado pela empresa, ABREU
LOCAÇÃQ na VEÍCULOS s:rm‹:L1, inscrita na CNPJ fr 3a.193.sõsfooo1-
41, representada pelo Sr. Júlio Almeida de Abreu e CPF n° 069.017.213-31,

portador do CPF 11° 069.017.213-31, tomando-a habilitada pelas razoes
eslíiosadas.

PREEFEITURÀ MUNÍCIPÀL DE MORADA NÚVÀ F/
ÀV. MÉNDEL CAETRÚ. N”. 725 - CENTRO - MURADA NÚVA - GEAFM- UE E254-lltllifllll

CNPJ DT.TE2.E4-EIÍIJÚD1-DD - CEF DE.H2l]."l'i'1-il-. E-MAIL: |Ig|1;§§§gm[|@gg§Iggk,onn'|.hr. Fone (EE) 3422.1331
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Encaminha¬se a presente decisao a autoridade superior em obediência. ao Art. 109, § 4°,

da Lei de Licitações.

Morada l\lovafCF.., 15 de agosto de 2022.
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. -.An'títANo Lots LIMA otario

Prfgsidente da Comissão Permanente de Licitação
i'

J' _ z_.r l _. --

E K' '
i /Ó, /_) ql , t
i,_/r;>.;,t.e¿; .ij U”-ãƒ_LzL¿‹›~. U-»\.z¬.-f

PA ULO HENRI UE NUNES N GUEIRA
Membro

A LISON RABI1. OCRUZ

Membro

PHEEFEITURA MUNICIPAL. UE MDRADA NDVH
AV. MANUEL GÀSTREI, N". TEE -i GENTRD - MDRADA HÚVA - CEARA- CEP E254-Ú..flflD

CNF'-.| EIT.7E2.B4-DIDÚD1-[IU - GGF DE.fl2D.1T1-4. EHMAIL: Fome (EB) 3422.1331
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JULGAMENTO A 0 RFCUIHIO A TOMADA DE PRE o N 015/2022-SEINFRA

' Í IRELI ta CMPT nf*Reeorre11t.e: ABREU LOCAÇAU DE VE CULOS E , inseri no .

32.l93.868¡OO0l-41, representada pelo Sr. Júlio Almeida de Abreu e CPF 11° 069.017.213-31,

portador do CPF 11° 069.017.213-31.

De acordo corn o Art. 109, §4°, da Lei 8.666/93, com base na análise feita pela

Comissão de Licitação deste Municipio, RATIFICO a decisao proferida HABILITANDO a
empresa recorrente.

Morada Nova-Ce, 15 de agosto de 2022.
I

S i DES NOBRE DE OLIVEIRA
ffieeretário da Infraestrutura Ú

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NÚVA
AV MANUEL CAETRÚ, H”. TEE - CENTRE! -- MÚRADA HDVA - CEARA- CEP E254-fl.flÚÚ
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